
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

INSPEÇÃO CORRECIONAL 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BRAGANÇA 
 
Comarca BRAGANÇA 

Unidade 

inspecionada 

1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL 

 

Competência 

da unidade 

Cível e Empresarial; Fazenda Pública; Infância e Juventude; 

Data de 

inspeção/edital 

13 a 16 de março de 2023 

Responsável 

pelo 

preenchimento 

do questionário 

na unidade 

Anselmo Romão Ribeiro de Oliveira  Diretor de Secretaria  

 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE (Dados Funcionais e Administrativos): 

 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício:  

Dr. FRANCISCO DANIEL BRANDÃO ALCANTARA 

Observação CGJ: O magistrado é titular da Unidade desde 23/03/2022 (Portaria n. 

992/2022-GP) 

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado (a) nos últimos 3 (três) meses:  

a. Férias: Portaria 4838/2022GP- 9 a 28 de janeiro de 2023. Juiz que respondeu pela 

Vara: José Leonardo Frota de Vasconcellos Dias. 

b. Folgas compensatórias: Portaria 4722/2022-GP . Período de 12 a 16 de dezembro 

de 2022. Portaria 4993/2022-GP, folga dia 19/12/2022. Juiz que respondeu pela Vara: José 

Leonardo Frota de Vasconcellos Dias. 

c. Licenças: sem registro 

 

1.3. Se a Unidade compõe comarca com mais de uma Vara, qual foi o último período 
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de plantão que houve atuação do(a) magistrado(a)? 

DE  13 a 19 de março de 2023. 

1.4. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidência, 

Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de Direito 

Penal? 

Não. 

 

1.5. Qual a data de realização da última reunião entre magistrado(a) e servidores(as) 

para confecção/atualização do plano de ação da Unidade? 

Ainda não ocorreu. 

 

2. CORPO FUNCIONAL DA UNIDADE: 

 

2.1. Quadro de pessoal: 

2.1.1 Secretaria 

 

2.1.2. Gabinete: 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos (as) 05 

Exclusivamente comissionados(as) 00 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 01 

Estagiários/as 00 

Terceirizados/as 00 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos(as) 01 

Exclusivamente comissionados(as) 01 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 00 

Estagiários(as) 00 

Terceirizados(as) 00 
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Obs: Segundo a SGP, a lotação paradigma da unidade é de 08 servidores, atualmente, 

a vara possui 06 efetivos. 

O Diretor de Secretaria informou sobre a necessidade de disponibilização de 02 (dois 

estagiários, um para a secretaria e outro para o gabinete, inclusive já realizou pedido 

para administração do TJ (sigadoc TJMEM 2022/38042 e TJ OFI 2022/05188). 

O Diretor de Secretaria está em teletrabalho, obteve autorização mediante decisão 

proferida no sigadoc (Pa-Req 2021/10235). 

 

Observação CGJ: Segundo a SGP, a lotação paradigma da Vara é de 08 servidores e a 

atualmente conta com 08 servidores, dos quais 01 está em regime de teletrabalho e 01 

estagiário.  

 

2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de teletrabalho? 

(Portaria nº 2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, de que forma é feito o controle 

de produtividade? (anexar planilha dos últimos 03 meses)  

Sim. Somente o Diretor de Secretaria Sigadoc (Pa-Req 2021/10235). O controle é feito 

por meio de planilhas de produtividade pelo juiz, conforme planilhas anexas (remetida por 

email). 

 

2.3. Como é feito controle de produtividade dos(as) servidores(as) em regime de 

trabalho ? (anexar planilha dos últimos 03 meses) Print no Painel de gestão. 

De acordo com o Diretor de Secretaria, ele faz a distribuição de tarefas entre os servidores, 

e acompanha a produtividade através de etiquetas no PJE, bem como através do Painel de 

Gestão. Ex: 10 mandados de citação devem ser feitos por determinado servidor, ele cria 

etiqueta com o nome do servidor e tarefa a ser realizada, quando o servidor cumpre a tarefa, 

esse exlui a etiqueta, depois o Diretor vai no painel de gestão e verifica a produtividade do 

servidor.  

Por meio de distribuição de tarefas, sendo feito o controle pelas etiquetas e pelo sistema do 

painel do teletrabalho. 
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2.4. Como é feito o acompanhamento da produtividade do servidor a partir das metas 

fixadas e o plano de ação 2023?  

O diretor de secretaria confere a produção de cada servidor pelos meios informados, e 

encaminha para o juiz verificar se as metas estão sendo cumpridas. 

 

3. INSTALAÇÕES DA UNIDADE: 

 

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais identificados 

na última correição tanto do gabinete como da Secretaria? Qual última movimentação 

do expediente? 

No momento não. Os pleitos realizados anteriormente já foram atendidos. 

 

4. DADOS ESTATÍSTICOS: 

 

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS: 

*Data de coleta de dados pela Unidade:07/03/2023 (quando fornecidos pela Unidade no 

pré-preenchimento do relatório). O total dos dados foram  

 

Dados processuais 

Total no período 

da extração dos 

dados 

Total na 

data 

Inspeção 
 

Total de processos ativos 3.058 2.967 

Total de processos em tramitação na Vara, incluindo 

suspensos, sobrestados e arquivados provisoriamente (acervo 

total) 

3400 3.383  

Total de processos suspensos, sobrestados ou arquivados 

provisoriamente 
342 416 

Total do acervo com prioridade 663 634  

Total de processos sem movimentação há mais de 100 dias 234 206  
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em Secretaria (excluídos suspensos, sobrestados e arquivados 

provisoriamente) 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) 1.567 1.541  

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) há mais 

de 100 dias 
699 558  

Total de processo envolvendo prioridade legal conclusos há 

mais de 100 dias 
66 62 

 

4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária 

PROCESSOS JUDICIAIS  QUANTIDADE 

Total de processos distribuídos e redistribuídos  345 

Total de processos julgados  432 

Total de processos baixados definitivamente do 

acervo  
543 (jan/fev/mar) 

 

4.3. PRODUTIVIDADE DO(S) MAGISTRADO(S) NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) 

MESES: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária 

ATOS PROCESSUAIS DOS(AS) JUIZ(AS):  QUANTIDADE 

Decisões (movimentação de gabinete) 455 

Despachos 1021 

Sentenças com resolução de mérito 306  Não é possível 

verificar o que é de mérito 

e o que é sem resolução

Sentenças sem resolução de mérito Prejudicado 

Audiências realizadas  100 

 

4.4. O Quadro de produtividade é publicado no quadro de avisos do Fórum?  

Não. 
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5. METAS NACIONAIS:  

 

5.1. Quem realiza o controle/acompanhamento dos índices de cumprimento das 

Metas Nacionais? Existe plano de ação adotado na unidade? Anexar. 

O Juiz e o Diretor de Secretaria. Não, mas na prática o controle é realizado por meio de 

etiquetas e Painel de Gestão que é acompanhado pelo Diretor e remetido para o Juiz. 

 

 

 

6. ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA: 

 

6.1. Sobre o Fluxo processual assinale as etapas que são operacionalizadas: 

a. ( X  ) 
Fluxo processual: triagem, conferência e correção do cadastro de classes e 

assuntos processuais; 

b. (  X ) Análise, controle e tempo médio para análise dos processos vindos do gabinete; 

c. ( X  ) Movimentação processual; 

d. ( X  ) Elaboração de minutas e revisão dos atos de secretaria; 

e. (  X ) Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe: 

f. (  X ) Controle dos prazos e imediata certificação. 
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Observação d CGJ: No momento da correição, havia 08 processos pendentes de 

remessa para o 2º grau em virtude de erro, o Diretor de Secretaria demonstrou a 

impossibilidade. Já foi aberto chamado na Central de Serviços id 2122125009. No 

motivo da remessa, ele coloca em Grau de Recurso. 

  

6.2. Por amostragem, verifique em 03 (três) processos que se encontravam suspensos 

se a unidade observou o procedimento recomendado na Nota Técnica elaborada pelo 

Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística-DPGE/TJPA, encaminhada 

através do ofício circular nº 048/2022-CGJ, quanto à premente necessidade de retirada 

da condição de suspensão/sobrestamento de autos antes do movimento de 

julgamento/baixa de processos no sistema PJE. (Ofício circular nº 048/2022-CGJ, expedido 

nos autos PJECOR nº 0002009-73.2.00.0814) 

Prejudicado. 

 

6.3. Por amostragem, verifique se os bens apreendidos vinculados aos feitos em 

tramitação na Unidade foram devidamente cadastrados no SNBA (Sistema Nacional 

de Bens Apreendidos). Caso na data da Inspeção já se encontre disponibilizado pelo 

Conselho Nacional de Justiça a possibilidade de realização do cadastramento de bens 

através do novo Sistema Nacional de Gestão de Bens-SNGB, verifique, por 

amostragem, os cadastros realizados neste sistema, nos termos da Resolução nº 

483/CNJ-2022. Resolução nº 483-CNJ, de 19/12/2022 - Institui o Sistema Nacional de Gestão de 

Bens e dá outras providências) 

Não tem bens apreendidos na unidade. 

 

6.4. Qual a regularidade de atualização no processo eletrônico (PJE) de dados como 

endereço, telefone, e-mail, de partes, advogado, Ministério Público e outros, após o 

recebimento do peticionamento para permitir a automação na confecção de 

mandados de quaisquer naturezas de comunicação? 

Diária. 
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6.5. Quantas notificações aguardam verificação pasta agrupadores? Qual a data da 

notificação mais antiga? 

Não. 

 

6.6. O mandado de prisão civil é cadastrado no BNMP?  

A unidade não possui mandados de prisão. 

Observação CGJ: Foi orientado que verifique o BNMP para que ao final do plantão os 

documentos cadastrados no BNMP sejam remetidos para a unidade onde irá tramitar 

o processo. 

 

6.7. A remessa de processo no PJE está sendo motivada? Apontar 1 amostragem.  

Sim. Remessa ao 2 grau em grau de apelação. Processo n. 0801033-32.2022.8.14.0009 

 

6.8. Quantos processos migrados encontram-se pendentes de regularidade e não 

foram movimentados no PJE?  

00 

 

6.9. Quantos processos foram baixados no mês anterior?  

181 

 

6.10. Consultando o painel de gestão judiciária foi verificado processo com prioridade 

paralisado há mais de 100 (cem) dias em Secretaria? 

37 

 

7. MANDADOS/ CENTRAL DE MANDADOS/ CARTAS PRECATÓRIAS:  

 

7.1. A Unidade está vinculada a Central de Mandados? 

Sim. 

 

7.2. A Unidade adota modelo de mandado no PJE? (anexar o modelo) 
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Sim. Conforme anexo. 

 

7.3. Com que regularidade é realizada a depuração dos mandados encaminhados à 

Central de Mandados e que não foram distribuídos ou perderam validade nos últimos 

06 (seis) meses? Anotar o número de mandados pendentes constante no ícone 

expediente da secretaria. 

Mensal. Nenhum.  

  

 

7.4. 

cumprimento? 

Diariamente 

 

7.5. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Foi realizada 

comunicação à Corregedoria? 

Sim (05). Não foi feita comunicação. Apenas cobrança ao deprecado. 
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Observação CGJ: No PJE há várias etiquetas com referência às cartas precatórias. 

Observação da CGJ: Padronizar as etiquetas, considerando-se que há vária etiquetas para 

controle de cartas precatórias. 

7.6. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Caso positivo, justifique 

os motivos para a morosidade. 

Sim. Se encontram para UNAJ, mesmo com as cobranças os processos não são devolvidos 

Observação CGJ: De acordo com o Painel de Gestão Judiciária, a Unidade possui 44 cartas 

precatórias cíveis, 01 carta precatória de Infância e Juventude e 01 carta de ordem de Infância 

e Juventude.  
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está aguardando o transcurso do prazo, porém tem receio em perder mais servidores, 

considerando-se devidos a alta produtividade, com os arquivamentos acabaram 

perdendo um servidor.  

 

8. ROTINA DE TRABALHO NO GABINETE:  

8.1. Por amostragem, com base na pauta de audiência do mês anterior, identifique o 

número de audiências realizadas na modalidade presencial, virtual ou híbrida, e se, 

no processo em que houve audiência não presencial constava pleito das partes ou do 

Ministério Público. 

Proc.0804460-37.2022.8.14.0009 - Audiência híbrida - requerimento de audiência virtual. 

Proc.0004413-72.2017.8.14.0009 - Audiência híbrida - requerimento de audiência virtual. 
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Proc.0803916-49.2022.8.14.0009- Audiência híbrida - requerimento de audiência virtual. 

Considerando que o sistema de gestão judiciária ou PJE não consegue identificar e 

enumerar os processos que tiveram a audiência realizada na modalidade presencial, virtual 

ou híbrida, sobretudo considerando que foram realizadas 54 audiências, informamos que 

seria inviável verificar manualmente todos os processos e contabilizar o número de 

audiências realizadas nas três modalidades. 

Saliento que o Ministério Público através do ofício nº 092/2023-MP/3ªPJB requereu que 

todas as audiências fossem realizadas de forma remota (online). 
 

Observação CGJ: No Perfil do gabinete tem 1.323 Processos na t

e 257 na t  

 

8.2. Quantas audiências de instrução e julgamento estão pautadas para o presente 

mês? 

39 audiências, sendo 33 somente de instrução e 6 de instrução e julgamento. 

 

8.3. Consultando o painel de gestão judiciária foi verificado processo com prioridade 

paralisado há mais de 100 (cem) dias em Gabinete? 

SIM. 

 

8.4. Qual o quantitativo de processos que se encontram suspensos, aguardando 

julgamento pelas Cortes Superiores e pelo Tribunal como precedentes obrigatórios? 

Quais temas? (Diretriz 6 Corregedoria Nacional 2023) 

PREJUDICADO 

 

8.5. Após o julgamento de precedentes obrigatórios firmados pelas Cortes superiores 

e pelo Tribunal, qual o prazo para retomada do julgamento dos processos individuais 

então suspensos? (Diretriz estratégica 6 da Corregedoria Nacional 2023) 

PREJUDICADO 

 

8.6. Quantas audiências concentradas foram realizadas para reavaliar as medidas 
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socioeducativas de interação e semiliberdade (infância e juventude), bem como 

audiências concentradas pelo acolhimento de crianças e adolescentes, nos últimos 6 

meses (infância e juventude)? (Diretriz estratégica 9 da Corregedoria Nacional 2023) 

Quanto a 1ª parte restou prejudicada considerando que este juízo não reavalia execução de 

MSE de internação e semiliberdade. 

Em relação a 2ª Parte, foram realizadas no mês de dezembro 4 audiências relativas ao 

acolhimento de crianças e adolescentes. 

8.7. Quantas crianças e adolescentes encontram-se em acolhimento?  

3 crianças acolhidas 

 

8.8. A unidade possui pendências de atualização no SNA ainda não corrigidas, 

considerando como parâmetro o último relatório trimestral da CEIJ? 

Não. 

Observação CGJ: Foi identificada uma pendência no preenchimento do cadastro, 

porém resolvido durante a inspeção. 

8.9. Se a unidade possui competência sobre registros públicos, qual a periodicidade 

de fiscalização do funcionamento dos cartórios de registro de pessoas naturais em 

regime de plantão, nos finais de semana e feriados? (Diretriz estratégica 5 da Corregedoria 

Nacional 2023) 

Prejudicado. 

 

8.10. Se a unidade possui competência sobre registros públicos, informe se o cartório 

de registro de pessoas naturais possui posto avançado em maternidade e casa de 

saúde, assim como promove o cadastramento de parteiras nas localidades distantes? 

(Diretriz estratégica 5 da Corregedoria Nacional 2023) 

Prejudicado. 

 

8.11

-se devidamente identificado? Quantos processos com 

esse assunto encontram-se paralisados há mais de 100 (cem) dias? (Diretriz estratégica 5 
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da Corregedoria Nacional 2023) 

Prejudicado. 

 

8.12. Há na unidade localidade com concentração potencial de sub registro civil? 

Existe programação na unidade para a realização de ações que visem erradicar o sub 

registro civil? (Diretriz estratégica 5 da Corregedoria Nacional 2023) 

Prejudicado. 

 

8.13. Está sendo observada a Resolução nº 21/2022-TJPA, que regula a realização de 

audiência judicial por videoconferência ou telepresencial? 

Sim. 

 

8.14. É utilizada a ferramenta de acompanhamento de processos paralisados para 

evitar que entrem nos 100(cem) dias sem movimentação? 

Sim. 

 

8.15. Foram assistidos os vídeos instrucionais que constam na página institucional do 

TJPA (página de abertura do Painel de Gestão Judiciária - PGJ)? 

Sim. 

 

8.16. Quantos processos precisam ser julgados para cumprimento da Meta 2 Nacional 

2023? (Painel de Gestão Judiciária - PGJ)? 

Meta 2 cumprida. 

 

9. ROTINA CRIMINAL:  

PREJUDICADO 

 

11. DO CONTROLE DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS:  

PREJUDICADO 
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12. EXECUÇÃO PENAL:  

PREJUDICADO 

 

13. DAS AUDIÊNCIAS CRIMINAIS:  

PREJUDICADO 

 

14. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI:  

PREJUDICADO 

15. CORREIÇÃO ANUAL:  

15.1. Qual a data da última correição anual realizada na Unidade Judicial? Qual 

registro do processo PJeCor quando o relatório final foi encaminhado para a 

Corregedoria Geral? 

Foi realizada auto correição pelo Magistrado no período de 30 de janeiro a 03 de fevereiro 

de 2023, referente ao ano de 2022, e autuado no PJECOR sob o número PJECOR 

00005709020232000814. 

 

15.2. Data da última correição realizada pela Corregedoria e número de registro no 

PJeCor.  

A Corregedoria Geral de Justiça realizou correição no período de 21/02/2021 a 

25/02/2021, autuado sob o PJECOR 0001284.2022.2.00.0814. 

 

15.3. Existem registros de recomendações na correição ordinária anterior realizada 

pela Corregedoria Geral? Quais?  

Não. 

 

16. Conclusão: 
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17. Dados Estatísticos: 

 

 

- Painel de Gestão: 
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-Acervo: 

  
 

 

 

 

- Processos Paralisados Há Mais de 100 Dias: 
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- Prioridade: 

 
 

 

 

- Índice de Atendimento a Demanda: 
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- Taxa de Congestionamento Líquida: 

  
 

- Depurômetro: 
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- Audiências 2022: 

 

 
 

 

 

- Audiências 2023: 
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18. Acervo de fotos: 
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19. Documentos em anexo: 

 

 

 

 

 

Diante das considerações apresento o presente relatório, ao Exmo. Desembargador Corregedor JOSE 
ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR para decisão. 

Bragança, Pa, 13 a 16 de março de 2023. 

 

 

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Auxiliar da Corregedoria 

 

 

Mônica Cristina de Azevedo Honda 

Assessora Jurídica 


